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 D A declaração como 
pessoa jurídica é 

obrigatória, mas, se atingir 
alguma das regras previstas 

na legislação, o envio do IR 
como pessoa física também 

deverá ser feito. Nos dois 
casos, o prazo termina em 

31 de maio
Divulgação

O Brasil tem mais de 14,8 milhões de MEIs (mi-
croempreendedores individuais), segundo 
dados do Sebrae (Serviço Brasileiro de Apoio 
às Micro e Pequenas Empresas) de janeiro, e 
parte deles terá trabalho dobrado para decla-

rar o Imposto de Renda 2023.
A declaração como pessoa jurídica é obrigatória, mas, se 

atingir alguma das regras previstas na legislação, o envio do 
IR como pessoa física também deverá ser feito. Nos dois ca-
sos, o prazo termina em 31 de maio.

De acordo com especialistas, esquecer uma das declara-
ções (pessoa física ou jurídica) é um dos erros principais de 
quem é MEI. “A pessoa fez a declaração como CNPJ e esquece 
a do CPF, ou vice-versa. Fazer só a jurídica não resolve, caso 
você tenha obrigatoriedade de fazer a pessoa física”, expli-
ca Edilson Conrado Ferreira Junior, vice-presidente do CRC-
-RJ (Conselho Regional de Contabilidade do Rio de Janeiro).

Dentre as condições que podem obrigar o microem-
preendedor a entregar a declaração, a principal delas é o ren-
dimento tributável.

“Se a soma do rendimento dele como MEI e todos os ou-
tros rendimentos que recebeu der acima de R$ 28.559,70, 
ele precisa declarar também como pessoa física”, diz Elvi-
ra de Carvalho, especialista em Imposto de Renda da King 
Contabilidade.

Mas há outras condições que o obrigam o cidadão a de-
clarar e é preciso prestar atenção em todas elas. Veja abaixo 

quais são.

É OBRIGADO A DECLARAR QUEM:
- Recebeu rendimentos tributáveis acima de R$ 28.559,70, 

o que inclui salário, aposentadoria e pensão do INSS ou de 
órgãos públicos

- Recebeu rendimentos isentos, não tributáveis ou tribu-
tados exclusivamente na fonte (como rendimento de pou-
pança ou FGTS) acima de R$ 40 mil

- Teve ganho de capital (ou seja, lucro) na alienação (trans-
ferência de propriedade) de bens ou direitos sujeitos à inci-
dência do imposto; é o caso, por exemplo, da venda de carro 
com valor maior do que o pago na compra

- Teve isenção do IR sobre o ganho de capital na venda de 
imóveis residenciais, seguido de aquisição de outro imóvel 
residencial no prazo de 180 dias

- Realizou operações na Bolsa de Valores acima de R$ 40 
mil ou obteve lucro com a venda de ações sujeitos à inci-
dência do imposto

- Tinha, em 31 de dezembro, posse ou propriedade de bens 
e direitos, inclusive terra nua, acima de R$ 300 mil

- Obteve receita bruta na atividade rural em valor supe-
rior a R$ 142.798,50

- Quer compensar prejuízos da atividade rural de 2022 
ou de anos anteriores

- Passou a morar no Brasil em 2022 e encontrava-se nes-
sa condição em 31 de dezembro de 2022. (FP)

MEI precisa declarar IR 
como pessoa física se 
atingir alguns critérios

Fique 
ligado  

 D No ano passado, o aumento autorizado foi de 10,89%, o 
segundo maior desde 2012. O reajuste é estabelecido pelo IPCA

DIVULGAÇÃO

Remédios 
devem ter 
reajuste  
de 5,6%
ABRIL. O aumento entra em vigor 
após a publicação no Diário Oficial da 
União, o que deve ocorrer NO D

Os remédios devem subir 
5,6% a partir de abril, se-
gundo estimativa do Sin-
dusfarma (Sindicato da 
Indústria de Produtos Far-

macêuticos). O reajuste é feito uma vez 
por ano e será definido pela CMED (Câ-
mara de Regulação do Mercado de Me-
dicamentos) nesta sexta-feira (31).

O aumento entra em vigor após a 
publicação no Diário Oficial da União 
(DOU), o que deve ocorrer em 3 de abril. 
Porém, ele não será necessariamente 
imediato, pois depende de cada farmá-
cia e indústria farmacêutica.

“Normalmente a farmacêutica demo-
ra dez dias. Já as farmácias dependem do 
estoque e da estratégia comercial que elas 
têm. Aumentos de preço podem demo-
rar meses ou nem acontecer”, destaca o 
presidente-executivo do Sindusfarma, 
Nelson Mussolini, que recomenda o con-
sumidor a pesquisar os preços.

No ano passado, o aumento auto-
rizado foi de 10,89%, o segundo maior 
desde 2012. O reajuste é estabelecido ba-
sicamente pelo IPCA (Índice Nacional de 
Preços ao Consumidor Amplo), que foi 
de 5,6% entre março de 2022 e fevereiro 

de 2023. Além do índice, a CMED leva em 
consideração fatores como concorrência, 
produtividade e aumento de produtos 
que não entram no cálculo do IPCA.

Em sete estados do país, esta será a se-
gunda vez que os medicamentos sobem 
de preço neste ano. Em março, houve rea-
juste na Bahia, Piauí, Paraná, Pará, Sergi-
pe, Amazonas e Roraima em virtude da 
elevação do ICMS (Imposto sobre Circu-
lação de Mercadorias e Serviços).

De acordo com o Sindusfarma, a ex-
pectativa é que o reajuste não tenha ní-
veis diferentes. “Como o fator de pro-
dutividade foi zero, o aumento deve ser 
linear neste ano. Porém não quer dizer 
que todo medicamento subirá 5,6%. Se 
há um remédio com muita concorrên-
cia de genéricos, a indústria costuma su-
bir o mínimo possível”, explica Mussolini.

E SE O REMÉDIO SUBIR 
ACIMA DE 5,6%?
Caso o consumidor note um aumento 
maior do que o estabelecido, ele deve 
denunciar à CMED através dos canais de 
comunicação da Anvisa.

Ele também precisará entregar uma 
série de documentos na denúncia:

- Cópia da Ata de Registro de Preços, 
ou documento equivalente, onde conste 
o produto adquirido, o número de regis-
tro na Anvisa, descrição da apresentação 
do medicamento, identificação do forne-
cedor, preço previsto para a aquisição e 
preço obtido no certame

- Cópia da decisão judicial (quando 
for o caso)

- Cópia das propostas apresentadas 
por cada uma das empresas participan-
tes da licitação

- Cópia da nota fiscal
- Havendo recusa em cotar preços 

PMVG (Preço Máximo de Venda ao Go-
verno), deverão ser encaminhadas, além 
dos documentos acima citados, a solici-
tação de cotação do órgão responsável 
pela aquisição pretendida e, se houver, 
a recusa do fornecedor em cotar preços 
tendo como base o PMVG

- Cópia de documento que comprove 
a existência de contrato que verse sobre 
a concessão de direitos exclusivos sobre 
a venda firmado entre empresa produ-
tora de medicamentos e distribuidora, 
se houver

- Qualquer outro documento que o 
denunciante julgar conveniente. (FP)

 A A ex-presidente Dilma Rou-
sseff assumiu o cargo à frente 
da presidência do NDB (Novo 
Banco de Desenvolvimento), o 
banco dos Brics, em Xangai, na 
China. Apesar do cancelamento 
da viagem do presidente brasi-
leiro ao país, Dilma manteve a 
viagem para assumir formal-
mente o cargo.

A cerimônia de posse, po-
rém, prevista anteriormente 
para o dia 30 de março, foi can-
celada. A ideia é que solenidade 
seja organizada para coincidir 
com a visita de Lula ao presi-
dente chinês, Xi Jinping.

Dilma foi indicada por Lula 
e eleita como presidente da ins-
tituição financeira do bloco de 
países formado por Brasil, Rús-
sia, Índia, China e África do Sul. 
Ela assume o mandato rotati-
vo que vence em 6 de julho de 

2025.
O NDB é voltado para o fi-

nanciamento de infraestrutura 
e visto por seus membros como 
uma alternativa ao Banco Mun-
dial. Baseado em Xangai, come-
çou a operar em 2015.

Dilma deve ganhar cerca de 
US$ 500 mil (R$ 2,6 milhões) 
por ano à frente da instituição, 
equivalente ao valor pago pelo 
Banco Mundial. Ela também 
passará a morar em Xangai e 
vai despachar do moderno edi-
fício construído para abrigar o 
NDB, inaugurado em 2021.

O banco oferece aos em-
pregados uma série de benefí-
cios, como assistência médica, 
educacional para filhos, auxí-
lio viagem para o país de ori-
gem e subsídios para mudan-
ça em caso de contratação e  
desligamento. (FP)

Brics: Dilma Rousseff 
começa mandato

SINDICAL

 A Mesmo com a tendência 
de queda das pressões infla-
cionárias demonstrada nos 
últimos meses, o Instituto de 
Pesquisa Econômica e Apli-
cada (Ipea) reviu para cima a 
expectativa de inflação para 
2023.

Na nova projeção do ins-
tituto, divulgada nesta terça-
-feira (28), no Rio de Janeiro, 
a inflação medida pelo Ín-
dice de Preços ao Consumi-
dor Amplo (IPCA) chegaria a 
5,6% em 2023, ante projeção 
de 4,9% feita em dezembro.

A revisão do IPCA ocorreu 
por causa do “desempenho 
menos favorável dos preços 
administrados e dos serviços, 
especialmente os relativos à 
educação”, segundo o Ipea.

A projeção do Índice Na-
cional de Preços ao Consu-
midor (INPC) passou de 4,9% 
para 5,5%.

“A expectativa é que 2023 
reflita o que foi observado no 
primeiro bimestre de 2023, 
com contínua desaceleração 
dos preços dos bens e serviços 
livres, aliada a uma alta mais 
intensa dos preços adminis-
trados”, informou o Ipea.

IMPACTOS.
Segundo o instituto, também 

devem impactar a inflação 
deste ano a reoneração dos 
combustíveis, por um lado, 
e a queda do preço de ven-
da da gasolina pela Petrobras 
às distribuidoras por outro, 
bem como o reajuste acima 
do esperado para os planos de 
saúde no primeiro bimestre. 
Dessa forma, o Ipea reviu a 
projeção de inflação dos bens 
e serviços monitorados para 
8,2%, ante os 5,6% previstos 
em dezembro.

Para os serviços livres, o 
instituto destaca a influência 
do reajuste das mensalidades 
escolares acima da estimada, 
que elevou a expectativa de 
inflação para os serviços edu-
cacionais de 5,7% para 8,5% 
em 2023. Com isso, a previsão 
para os serviços totais subiu 
de 5,4% para 6%.

ALIMENTOS.
De acordo com o Ipea, hou-
ve “bom comportamento” 
na variação de preço dos ali-
mentos no primeiro bimes-
tre, o que serviu de contra-
ponto a outros segmentos 
analisados. Assim, a inflação 
dos alimentos esperada para 
o ano caiu de 5,2% para 4,5%. 
(AB)

Ipea revê para cima 
projeção da inflação

 D A revisão ocorreu por causa do “desempenho menos favorável 
dos preços administrados e dos serviços”, de acordo com o Ipea

AGÊNCIA BRASIL

 D A cerimônia de posse, prevista para o dia 30, foi cancelada

D
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Mesmo com 
a tendência 
de queda 
das pressões 
inflacionárias 
demonstrada 
nos últimos 
meses, o Instituto 
de Pesquisa 
Econômica e 
Aplicada reviu 
para cima

Ipea revê 
para cima 
projeção  
da inflação 

 A Mesmo com a tendên-
cia de queda das pressões 
inflacionárias demonstra-
da nos últimos meses, o 
Instituto de Pesquisa Eco-
nômica e Aplicada (Ipea) 
reviu para cima a expecta-
tiva de inflação para 2023.

Na nova projeção do 
instituto, divulgada nesta 
terça-feira (28), no Rio de 
Janeiro, a inflação medida 
pelo Índice de Preços ao 
Consumidor Amplo (IPCA) 
chegaria a 5,6% em 2023, 
ante projeção de 4,9% feita 
em dezembro.

A revisão do IPCA ocor-
reu por causa do “desem-
penho menos favorável 
dos preços administrados 
e dos serviços, especial-
mente os relativos à edu-
cação”, segundo o Ipea.

A projeção do Índi-
ce Nacional de Preços ao 
Consumidor (INPC) pas-
sou de 4,9% para 5,5%.

“A expectativa é que 
2023 reflita o que foi ob-
servado no primeiro bi-
mestre de 2023, com con-
tínua desaceleração dos 

DESTE ANO 

preços dos bens e serviços 
livres, aliada a uma alta 
mais intensa dos preços 
administrados”, informou 
o Ipea.

IMPACTOS. 
Segundo o instituto, tam-
bém devem impactar a in-
flação deste ano a reone-
ração dos combustíveis, 
por um lado, e a queda do 
preço de venda da gasoli-
na pela Petrobras às distri-
buidoras por outro, bem 
como o reajuste acima 
do esperado para os pla-
nos de saúde no primei-
ro bimestre. Dessa forma, 
o Ipea reviu a projeção de 
inflação dos bens e ser-
viços monitorados para 
8,2%, ante os 5,6% previs-
tos em dezembro.

SERVIÇOS LIVRES. 
Para os serviços livres, 
o instituto destaca a in-
fluência do reajuste das 
mensalidades escolares 
acima da estimada, que 
elevou a expectativa de 
inflação para os serviços 
educacionais de 5,7% para 
8,5% em 2023. Com isso, a 
previsão para os serviços 
totais subiu de 5,4% para 
6%.

ALIMENTOS. 
De acordo com o Ipea, 
houve “bom comporta-
mento” na variação de 
preço dos alimentos no 
primeiro bimestre, o que 
serviu de contraponto a 
outros segmentos analisa-
dos. Assim, a inflação dos 
alimentos esperada para o 
ano caiu de 5,2% para 4,5%. 
(AB) 

Índice de 
Confiança da 
Construção 
cai no País

 A O Índice de Confiança da 
Construção (ICST) não va-
riou em março e se manteve 
em 94,4 pontos, patamar de 
moderado pessimismo. Em 
médias móveis trimestrais, 
o índice caiu 0,3 ponto. Ele 
foi divulgado nesta terça-
-feira (28), no Rio de Janeiro, 
pelo Instituto Brasileiro de 
Economia da Fundação Ge-
tulio Vargas (Ibre/FGV).

Segundo a coordenado-
ra de Projetos da Constru-
ção do Ibre/FGV, Ana Maria 
Castelo, pelo segundo mês 
a perspectiva em relação à 
demanda dos próximos me-
ses melhorou. Ela destacou 
que uma percepção mais 
negativa sobre a tendência 
do ambiente de negócios 
contaminou o indicador de 
expectativas, que fechou o 
primeiro trimestre sem re-
cuperar a queda recente, 
apontando pessimismo mo-
derado do setor.

“Como já observado em 
fevereiro, o ritmo de ativida-
de sinaliza desaceleração – o 
indicador de evolução re-
cente fechou o trimestre em 

BALANÇO 

Para 2023, 
o mercado 
financeiro 
projetou queda 
na concessão de 
financiamentos 
habitacionais; 
pesquisa 
divulgada nesta 
terça-feira é da 
Fundação Getúlio 
Vargas

queda. Assim, as empresas 
apontam também menor 
intenção de contratar. No 
entanto, a limitação dada 
pelas dificuldades em con-
tratar mão de obra qualifi-
cada vem aumentando e al-
cançou o maior patamar de 
assinalações desde março 
de 2015, um sinal de que o 
ciclo de crescimento não foi 
invertido”, avaliou, em nota, 
Ana Maria.

VARIAÇÕES OPOSTAS. 
Conforme a FGV, a estabili-
dade do índice resulta das 
variações opostas dos dois 
componentes do índice. 
“O Índice de Situação Atual 
do Índice de Confiança da 
Construção (ISA-CST) su-
biu 0,3 ponto e foi para 93,7 
pontos, após quatro meses 
seguidos de queda. A alta 
do ISA-CST se deve exclu-
sivamente à melhora na 
percepção dos empresários 
sobre o indicador de situa-
ção atual dos negócios, que 
aumentou 0,5 ponto, para 
92,2 pontos.  O indicador de 
carteira de contratos ficou 
estável ao variar -0,1 ponto 
para 95,2 pontos, menor ní-
vel desde março do ano pas-
sado (94,4 pontos)”, informa 
o estudo.

O Índice de Expectati-
vas (IE-CST) cedeu 0,3 ponto, 
para 95,3 pontos, manten-
do-se relativamente estável 
após alta registrada no mês 
anterior. A queda do IE-CST 
foi influenciada pelo indica-
dor que mede a tendência 
dos negócios para os pró-
ximos meses, que caiu 1,4 
ponto e foi para 92,3 pontos. 
Já o indicador de deman-
da prevista subiu 0,9 ponto, 
atingindo 98,3 pontos. (AB)

BRINQUEDOS BANDEIRANTE S.A.
CNPJ nº 61.068.557/0001-59

Relatório da Administração

Fluxo de caixa das 2022 2021
 atividades operacionais
Lucro líquido/(Prejuízo) do exercício .... 23.309 (2.417)
Ajuste para reconciliar o prejuízo líquido do 
 exercício com o caixa líquido gerado pelas/
  (aplicado nas) atividades operacionais:
Depreciação .................................................... 4.396 4.010
Baixas do Imobilizado ..................................... 5.401 4.103
Processo Judicial exclusão ICMS 
 da base de calculo PIS/COFINS ................... (42.422) -
Valor das despesas c/ perda estimada 
 c/ créditos de liquidação duvidosa .............. 280 -
Juros a apropriar ............................................ 1.431 -
Juros passivos s/ partes relacionadas .......... 16.093 -
 8.488 5.696
(Acréscimo) / Decréscimo do Ativo
Contas a Receber ........................................... (8.671) 13.898
Estoques.......................................................... 3.839 (15.730)
Tributos a recuperar........................................ (339) (150)
Despesas antecipadas ................................... 247 3.409
Outras Contas a Receber ............................... 2.406 438
Depósitos compulsórios e judiciais ............... (1.135) 1.722
 (3.653) 3.587
Acréscimo / (Decréscimo) do Passivo
Fornecedores .................................................. 1.115 (13.499)
Salários e encargos sociais ........................... (135) 561
Tributos a pagar .............................................. 2.445 (4.197)
Outras contas a pagar .................................... 812 (2.810)
 4.237 (19.945)
Caixa líquido gerado pelas/(aplicado 
 nas) atividades operacionais ................ 9.072 (10.662)
Fluxo de caixa das 
 atividades de investimentos
Aquisição de Ativos Imobilizados .................. (7.276) (10.418)
Caixa líquido gerado pelas/(aplicado 
 nas) atividades de investimento ........... (7.276) (10.418)
Fluxo de caixa das 
 atividades de fi nanciamentos
Empréstimos e fi nanciamentos ...................... (28.681) (21.283)
Partes Relacionadas ....................................... 17.242 27.588
Caixa líquido gerado pelas/(aplicado 
 nas) atividades de fi nanciamento......... (11.439) 6.305
Diminuição de caixa e 
 equivalentes de caixa ............................. (9.643) (14.775)
Saldo Inicial de Caixa e 
 Equivalentes de Caixa .................................. 56.236 71.011
Saldo Final de Caixa e 
 Equivalentes de Caixa .................................. 46.593 56.236
Diminuição de caixa e 
 equivalentes de caixa ............................. (9.643) (14.775)

As notas explicativas da Administração 
são parte integrante das demonstrações contábeis.

Demonstrações dos Fluxos de Caixa - Exercícios Findos 
em 31 de Dezembro 2022 e 2021 (Em milhares de Reais)

Demonstrações do Resultado - Exercícios Findos em 
31 de Dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de Reais)

1. Contexto operacional: A Brinquedos Bandeirante é uma 
Sociedade anônima com sede na Rua Cuiabá,185, Estado de 
São Paulo. A Companhia tem como objeto social a indústria, 
comércio, importação e exportação de artefatos de plástico, 
metal ou madeira, de brinquedos, puericulturas, utilidades 
domésticas e produtos congêneres.
2. Apresentação das demonstrações contábeis e prin-
cipais práticas contábeis: 2.1. Apresentação das de-
monstrações contábeis: As demonstrações contábeis fo-
ram elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil incluindo os pronuncia-
mentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(CPC) e evidenciam todas as informações relevantes próprias 
das demonstrações contábeis, e somente elas, as quais estão 
consistentes com as utilizadas pela administração na sua 
gestão. Na elaboração das demonstrações contábeis, é ne-
cessário utilizar estimativas para contabilizar certos ativos, 
passivos e outras transações. As demonstrações contábeis 
incluem, portanto, estimativas referentes à seleção da vida 
útil do ativo imobilizado e intangível, perda estimada para 
crédito de liquidação duvidosa, mensuração de provisões e 
outras similares. Os resultados reais podem apresentar varia-
ções em relação às estimativas. Estimativas e premissas são 
revistas de uma maneira contínua. Revisões com relação a 
estimativas contábeis são reconhecidas no exercício em que 
as estimativas são revisadas e em quaisquer exercícios futu-
ros afetados. Os valores apresentados nas demonstrações 
estão expressos em milhares de Reais e resultam da acumu-
lação de valores nominais, de acordo com as práticas contá-
beis descritas na Nota Explicativa nº 2.2. As demonstrações 
contábeis do exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2022, que 
incluem todas as informações, foram aprovadas pela adminis-
tração em 15 de março de 2023. 2.1.1. Base de mensura-
ção: As demonstrações contábeis foram preparadas com 
base no custo histórico, exceto se indicado de outra forma. 
2.1.2. Moeda funcional e moeda de apresentação: 
A moeda funcional da Controladora é o Real. Todos os valores 
apresentados nestas demonstrações contábeis estão expres-
sos em Reais, exceto quando de outra forma indicado. 
2.2. Resumo das principais práticas contábeis: a. Apu-
ração do resultado: O resultado das operações (receitas, 
custos e despesas) é apurado em conformidade com o regime 
contábil de competência dos exercícios. As receitas dos pro-
dutos vendidos são reconhecidas quando o controle e os ris-
cos e recompensas são transferidos ao comprador e o mon-
tante de receita pode ser razoavelmente mensurado. Os cus-
tos e despesas são reconhecidos quando há a redução de um 
ativo ou o registro de um passivo, e podem ser razoavelmente 
mensurados. b. Estimativas contábeis: A elaboração das 
demonstrações contábeis está de acordo com as práticas con-
tábeis adotadas no Brasil, naquilo que for aplicável, requer 
que a Administração da Companhia use de julgamentos na 
determinação e no registro de estimativas contábeis. Ativos e 
passivos sujeitos a estimativas e premissas incluem valor re-
sidual do ativo imobilizado, provisão para redução ao valor 
recuperável de ativos, provisão para desvalorização de esto-
ques, provisão para contingências, mensuração de instrumen-
tos fi nanceiros, e ativos e passivos relacionados a benefícios 
a empregados. A liquidação das transações envolvendo essas 
estimativas poderá resultar em valores diferentes dos estima-
dos em razão de imprecisões inerentes ao processo da sua 
determinação. A Companhia revisa as estimativas e as pre-
missas pelo menos anualmente. c. Instrumentos fi nancei-
ros: A Companhia classifi ca seus ativos fi nanceiros sob as 
seguintes categorias: Mantidos até o vencimento, disponíveis 
para venda e mensurados ao valor justo. A classifi cação de-
pende da fi nalidade para a qual os ativos fi nanceiros foram 
adquiridos. Instrumentos fi nanceiros não derivativos incluem 
aplicações fi nanceiras, contas a receber, caixa, empréstimos 
e fi nanciamentos, assim como contas a pagar e outras dívi-
das. Posteriormente ao reconhecimento inicial, estes instru-
mentos fi nanceiros não derivativos são mensurados, confor-
me segue: • Empréstimos e recebíveis: Incluem-se nesta 
categoria os empréstimos concedidos sobre a forma de adian-
tamento a fornecedores e os recebíveis que são ativos fi nan-
ceiros não derivativos com pagamentos fi xos ou determiná-
veis, não cotados em um mercado ativo. São incluídos como 
ativo circulante, exceto aqueles com prazo de vencimento 
superior a 12 meses após a data de emissão do balanço (estes 
são classifi cados como ativos não circulantes). Os emprésti-
mos concedidos sobre a forma de adiantamento a fornecedo-
res e produtores e os recebíveis são contabilizados pelo valor 
original das transações e atualizados quando aplicável, utili-
zando taxa de juros de mercado. A Companhia não teve e não 
tem instrumentos fi nanceiros denominados “derivativos ala-
vancados” em 31 de dezembro de 2022 e 2021, assim como 
até a presente data. d. Caixa e equivalentes de caixa: 
Caixa e equivalentes de caixa incluem dinheiro em caixa, de-
pósitos bancários, investimentos de curto prazo de alta liqui-
dez com risco baixo. e. Moeda estrangeira: A Administra-
ção da Companhia defi niu que sua moeda funcional é o Real 
de acordo com as normas descritas no CPC 02 R1 - Efeitos das 
mudanças nas taxas de câmbio e conversão de demonstra-
ções contábeis, aprovado pelas Resoluções CFC nºs 1.120/08 
e 1.164/09. Transações em moeda estrangeira, isto é, todas 
aquelas não realizadas na moeda funcional, são convertidas 
pela taxa de câmbio das datas de cada transação. Ativos e 
passivos monetários em moeda estrangeira são convertidos 
para a moeda funcional pela taxa de câmbio da data do balan-
ço. Os ganhos e as perdas de variações nas taxas de câmbio 
sobre os ativos e os passivos monetários são reconhecidos na 
demonstração do resultado. Ativos e passivos não monetários 
adquiridos ou contratados em moeda estrangeira são conver-
tidos com base nas taxas de câmbio das datas das transações 
ou nas datas de avaliação ao valor justo quando este é utiliza-
do. f. Ativos circulante e não circulante: f.1. Contas a 
receber de clientes: As contas a receber de clientes são 
registradas pelo valor faturado, o giro médio das contas a re-
ceber é de curto prazo, menos que 90 dias, não havendo a 
necessidade de ajuste a valor presente, inclui os respectivos 
impostos diretos de responsabilidade tributária da Compa-
nhia. Cálculo do valor presente: quando necessário, será efe-
tuado com base em taxa de juros que refl ita o prazo, a moeda 
e o risco das transações. A contrapartida dos ajustes a valor 
presente de contas a receber será contra resultado, quando 

Passivo e patrimônio líquido   Nota 2022 2021
Circulante
Fornecedores .................................... 10 6.031 4.916
Empréstimos ..................................... 11 22.822 34.750
Obrigações trabalhistas ................... 12 5.154 5.289
Obrigações tributárias ...................... 13 4.912 2.467
Dividendos Obrigatórios ................... 16 5.536 -
Outras contas a pagar ...................... 14 4.135 3.323
  48.590 50.745
Não circulante
Empréstimos ..................................... 11 4.714 20.035
Partes relacionadas .......................... 17 146.339 111.215
  151.053 131.250
Patrimônio líquido
Capital social .................................... 16 26.800 26.800
Reserva legal ....................................  2.562 1.397
Resultados acumulados ...................  6.912 (9.696)
  36.274 18.501
Total do passivo e 
 patrimônio líquido ......................  235.917 200.496

Ativo  Nota 2022 2021
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa ......... 4 46.593 56.236
Contas a receber............................... 5 58.156 49.765
Estoques............................................ 6 28.712 32.550
Tributos a recuperar.......................... 7 45.352 2.592
Despesas antecipadas .....................  1.593 1.840
Outras contas a receber ...................  3.420 5.825

  183.826 148.808
Não circulante
Depósitos compulsórios e judiciais .  2.964 1.829
Partes relacionadas .......................... 17 2.061 272
Investimentos ................................... 8 454 454
Imobilizado ........................................ 9 46.610 49.131
Intangível ..........................................  2 2

  52.091 51.688
 

Total do ativo ..................................  235.917 200.496

Aos Senhores Acionistas, Colaboradores, Clientes, Fornecedores e Outros Parceiros: Temos a grata satisfação de submeter à apreciação de V.Sas, as demonstrações contábeis e econômico-fi nanceiras relativas aos exercícios fi ndos em 
31 de dezembro de 2022 e 2021, acompanhadas das notas explicativas da Administração, bem como do parecer dos auditores independentes. A Administração permanece à disposição dos senhores acionistas para quaisquer outros esclarecimentos. 

São Paulo, 17 de março de 2023. A Administração
Balanços Patrimoniais em 31 de Dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de Reais)

Nota 2022 2021
Receita de venda 
 do mercado interno .........................  18 163.720 219.649
Receita de venda 
 do mercado externo ........................  18 2.177 2.171
Receita operacional bruta ...........   165.897 221.820
Deduções de vendas .........................   (42.188) (60.243)
Receita líquida das vendas .........  18 123.709 161.577
Custo dos produtos vendidos ............  19 (90.988) (98.882)
Lucro bruto ......................................   32.721 62.695
Despesas gerais e administrativas
Despesas com vendas .......................  20 (30.014) (28.891)
Despesas gerais e administrativas ...  21 (17.676) (17.438)
Outras receitas/(despesas) 
 operacionais, líquidas .....................   32.389 880

  (15.301) (45.449)
Lucro operacional..........................   17.420 17.246
Resultado fi nanceiro líquido .............  22 6.023 (19.657)
Lucro líquido/Prejuízo antes do 
 Imposto de Renda e da 
 Contribuição Social ..................   23.443 (2.411)
Imposto de Renda e 
 Contribuição Social .........................   (134) (6)
Lucro líquido/(Prejuízo) 
 do exercício ..................................   23.309 (2.417)
Lucro/Prejuízo líquido por ação R$  2,91 (0,30)

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido (Em milhares de Reais)

Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Contábeis 
Exercícios Findos Em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de Reais)

aplicável, e os efeitos, decorrentes destes ajustes conforme 
Leis nºs 11.638/07 e 11.941/09, serão registrados contra re-
serva de lucros. Em 31 de dezembro de 2022 e 2021 não foi 
necessário o registro de ajuste a valor presente. f.2. Esto-
ques: Os estoques são avaliados com base no custo de aqui-
sição e produção, acrescido de gastos relativos a transportes, 
armazenagem e impostos não recuperáveis. No caso de pro-
dutos industrializados, em processo e acabados, o estoque 
inclui os gastos gerais de fabricação com base na capacidade 
normal de produção. Os valores de estoques contabilizados 
não excedem os valores de mercado. Em 31 de dezembro de 
2022 e 2021 não foi necessário o reconhecimento de ajustes 
de estoques obsoletos e ajustes de produtos sem realização, 
por não existirem. f.3. Imobilizado: É registrado pelo custo 
de aquisição, formação ou construção. A depreciação dos 
ativos é calculada pelo método linear com base nas taxas 
mencionadas na Nota Explicativa nº 9 e leva em consideração 
o tempo de vida útil estimado dos bens com os respectivos 
valores residuais. Ganhos e perdas em alienações são deter-
minados pela comparação dos valores de alienação com o 
valor contábil e são incluídos no resultado. Quando os ativos 
reavaliados são vendidos, os valores incluídos na reserva de 
reavaliação são transferidos para lucros acumulados. Reparos 
e manutenção são apropriados ao resultado durante o período 
em que são incorridos. O custo das principais renovações é 
incluído no valor contábil do ativo quando for provável que os 
benefícios econômicos-futuros sejam realizados e altere a 
vida útil-econômica do bem. As principais renovações são 
depreciadas ao longo da vida útil restante do ativo relaciona-
do. A Companhia revisa o valor contábil dos seus ativos de 
vida longa mantidos e utilizados em suas operações, sempre 
que eventos ou mudanças nas circunstâncias indicarem que o 
seu valor contábil perderá sua recuperabilidade. Em 2022 não 
foi reconhecida nenhuma perda por “impairment” nos resulta-
dos dos períodos por não existirem. f.4. Intangível: Progra-
mas de computador (software): Licenças adquiridas de 
programas de computador são capitalizadas e amortizadas ao 
longo de sua vida útil estimada em 5 anos. Outros ativos 
intangíveis: Os custos com a aquisição de patentes e marcas 
comerciais são capitalizados, porém não amortizados. g. Re-
dução ao valor recuperável de ativos: O imobilizado e 
outros ativos não circulantes e os ativos intangíveis, são re-
vistos anualmente para se identifi car evidências de perdas 
não recuperáveis, ou ainda, sempre que eventos ou altera-
ções nas circunstâncias indicarem que o valor contábil pode 
não ser recuperável. Passivo circulante e não circulante: 
Os passivos circulantes e não circulantes são demonstrados 
pelos valores conhecidos e atualizados, quando aplicável, dos 
correspondentes encargos, variações monetárias e/ou cam-
biais incorridas até a data do balanço patrimonial. Uma provi-
são é reconhecida no balanço patrimonial quando a Compa-
nhia possui uma obrigação real legal ou constituída como re-
sultado de um evento passado, e é possível que um recurso 
econômico seja requerido para saldar a obrigação. A provisão 
para férias, e respectivos encargos, foi constituída com base 
nas férias vencidas e proporcionais. h. Empréstimos: Os 
empréstimos tomados são reconhecidos, inicialmente, pelo 
valor justo, no recebimento dos recursos, líquidos dos custos 
de transação. Em seguida, os empréstimos tomados são apre-
sentados acrescidos de encargos e juros proporcionais ao 
período incorrido (‘pro rata temporis’). i. Imposto de Renda 
e Contribuição Social: O Imposto de Renda e a Contribui-
ção Social, corrente e diferido, são calculados com base nas 
alíquotas de 15% acrescida do adicional de 10% sobre o lucro 
tributável excedente de duzentos e quarenta mil, para Impos-
to de Renda, e 9% sobre o lucro tributável, para a Contribui-
ção Social Sobre o Lucro Líquido (CSLL), e consideram a com-
pensação de prejuízos fi scais e base negativa de Contribuição 
Social, limitada a 30% do lucro real. Os impostos ativos dife-
ridos, decorrentes de prejuízo fi scal e base negativa da contri-
buição social, foram constituídos em conformidade com a 
Instrução CFC nº 998/04, de 21 de maio de 2004, e levam em 
consideração o histórico de rentabilidade e a expectativa de 
geração de lucros tributáveis futuros, conforme estudo.
3. Novas normas, revisões e interpretações emitidas que 
ainda não estavam em vigor em 31 de dezembro de 2022: 
Para as seguintes normas ou alterações a administração ainda 
não determinou se haverá impactos signifi cativos nas demons-
trações contábeis da Companhia, a saber: a) Alteração na 
norma IAS 8/CPC 23 - altera a defi nição de estimativa contá-
bil, que passou a ser considerada como “valores monetários nas 
demonstrações contábeis sujeitos à incerteza na mensuração”, 
efetiva para períodos iniciados em ou após 01/01/2023; b) Al-
teração na norma IAS 12/CPC 32 - traz exceção adicional da 
isenção de reconhecimento inicial do imposto diferido relacio-
nado a ativo e passivo resultante de uma única transação, efe-
tiva para períodos iniciados em ou após 01/01/2023; c) Altera-
ção na norma IFRS 17/CPC 50 - inclui esclarecimentos de 
aspectos referentes a contratos de seguros, efetiva para perío-
dos iniciados em ou após 01/01/2023; d) Alteração na norma 
IFRS 16/CPC 06 - trata da responsabilidade em um retro arren-
damento, efetiva para períodos iniciados em ou após 
01/01/2024; e) Alteração na norma IAS 1/CPC 26.
4. Caixa e equivalentes de caixa  2022 2021
Caixa............................................................  7 11
Bancos conta movimento ............................  1.659 633
Aplicações fi nanceiras ................................  44.927 55.592

 46.593 56.236
5. Contas a receber..................................  2022 2021
Clientes nacionais .......................................  61.843 53.330
Clientes do exterior .....................................  618 460
Perdas Estimadas para Crédito 
 de Liquidação Duvidosa (PECLD) ..............  (4.305) (4.025)

 58.156 49.765
Idade do saldo de contas a receber de clientes

 2022 2021
A vencer ......................................................  47.748 28.101
Vencidos até 30 dias ...................................  6.639 10.696
Vencidos até 60 dias ...................................  285 2.375
Vencidos até 90 dias ...................................  - 752
Vencidos até 180 dias .................................  - 3.496
Vencidos acima de 180 dias .......................  7.789 8.370
(-) Perda estimada com Créditos 
 de Liquidação Duvidosa (PECLD) ..............  (4.305) (4.025)

 58.156 49.765

Demonstrações do Resultado Abrangente
Exercícios Findos em 31 de Dezembro 2022 e 2021

(Em milhares de Reais)

Movimentação da Perda Estimada com Créditos de Li-
quidação Duvidosa (PECLD)

 Valor
Saldos em 31 de dezembro de 2021 ....................  (4.025)
Movimentação ..........................................................  (280)
Saldos em 31 de dezembro de 2022 ....................  (4.305)
6. Estoques  2022 2021
Produtos acabados ......................................  12.925 10.946
Matéria-prima .............................................  8.079 11.689
Produtos em elaboração .............................  7.281 7.045
Materiais diversos ......................................  427 2.870

 28.712 32.550
7. Tributos a recuperar  2022 2021
ICMS a recuperar ........................................  556 592
IRPJ antecipação.........................................  1.348 -
CSLL s/lucro antecipação............................  498 2
Crédito de ação judicial exclusão ICMS 
 da base de cálculo PIS/COFINS (i) ............  42.422 -
Demais tributos a recuperar .......................  528 1.998

 45.352 2.592
(i) No período de 2022, a Companhia reconheceu o saldo de 
R$ 57.700 mil referente ao direito de reaver mediante 
compensação, valores pagos indevidamente sobre ICMS 
incluso na base do PIS e COFINS.
8. Investimentos  2022 2021
Incentivos fi scais a realizar 
 - opções no FINAM ...................................  372 372
Outros investimentos ..................................  82 82

 454 454
9. Imobilizado
  Taxa  Depre-
  anual de  ciação Lí- Lí-
  depre-  acumu- quido quido
  ciação Custo lada 2022 2021
Máquinas e 
 equipamentos  10% 43.966 (37.974) 5.992 4.418
Edifi cações ....... 4% 3.867 (1.245) 2.622 2.657
Ferramentas 
 duráveis.......... 10% 256 (237) 19 22
Ferramentas 
 especiais ........ 10% 79.780 (51.558) 28.222 26.218
Instalações ....... 10% 5.336 (3.247) 2.089 2.380
Móveis e 
 utensílios........ 10% 6.375 (5.971) 404 504
Veículos ............ 20% 285 (264) 21 -
Em andamento .  - - 7.241 12.932

  139.865 (100.496) 46.610 49.131
Movimentação do ativo imobilizado

    Trans- Depre-
  Adi-  fe- cia-
 2021 ções Baixas rência ção 2022

Máquinas 
 e equipa-
 mentos .... 4.418 81 (977) 2.589 (119) 5.992
Edifi cações .. 2.657 - - 116 (151) 2.622
Ferramentas 
 duráveis..... 22 6 - - (9) 19
Ferramentas 
 especiais ... 26.218 (24) (83) 5.665 (3.554) 28.222
Instalações .. 2.380 21 - 125 (437) 2.089
Móveis e 
 utensílios... 504 21 (49) 51 (123) 404
Veículos ....... - 24 - - (3) 21
Imobilizado em 
 andamento  12.932 7.147 (4.292) (8.546) - 7.241

 49.131 7.276 (5.401) - (4.396) 46.610
10. Fornecedores  2022 2021
Fornecedores diversos ................................  6.031 4.916
11. Empréstimos (conta garantida e capital de giro)

 Taxa Juros % 2022 2021
Circulante
Conta garantida  CDI +(7,00 à 7,40% a.a.) - 5.095
Capital de giro ...  CDI + (1,81 à 8,70% a.a.) 22.670 29.200
FINAME .............  7,10 à 8,00% a.a. - 19
Leasing ..............  11,62% a.a. 152 436

  22.822 34.750
Não circulante
Leasing ..............  11,62% a.a. - 152
Capital de giro ...  CDI + (2,80 à 3,04% a.a.) 4.714 19.883

  4.714 20.035
  27.536 54.785

12. Obrigações trabalhistas  2022 2021
INSS e FGTS ................................................  997 1.060
Provisão de férias e encargos .....................  3.371 3.392
Outras obrigações .......................................  786 837

 5.154 5.289
13. Obrigações tributárias  2022 2021
IPI a recolher ...............................................  675 820
COFINS a recolher .......................................  1.475 518
ICMS - a recolher ........................................  1.194 290
Tributos diversos .........................................  1.568 839

 4.912 2.467
14. Outras contas a pagar  2022 2021
Comissões a pagar ......................................  2.053 1.223
Créditos bancários a classifi car ..................  784 453
Outras Contas..............................................  1.298 1.647

 4.135 3.323
15. Provisão para demandas judiciais: Em 31 de dezem-
bro de 2022, a Companhia possui ações trabalhistas, cíveis 
e tributarias sendo o valor total pleiteado nestes processos, 
quando classifi cados com risco de perda possível o valor de 
R$ 6.193 mil. A Administração e seus assessores jurídicos 
apresentaram defesa e têm previsão favorável quanto ao 
êxito nos processos.
16. Capital social: O capital social está representado por 
8.000.000 de ações ordinárias nominativas, no valor de 
R$ 2,85 cada uma e 1.274.000 de ações ordinárias 
nominativas, no valor de R$ 3,14 cada uma, totalizando 
R$ 26.800.360,00. O dividendo mínimo pelo Estatuto Social 

 2022 2021
Lucro líquido/(Prejuízo) do exercício ..  23.309 (2.417)
Total do resultado 
 abrangente do exercício......................  23.309 (2.417)

A Diretoria
Antonio Luiz Garcia Petenate - TC CRC 1SP 111.730/O-2

 Capital Social Reservas Legal Resultados Acumulados Total
Saldos em 31 de Dezembro de 2020 ........... 26.800 1.397 (7.279) 20.918
Prejuízo do exercício ......................................... - - (2.417) (2.417)
Saldos em 31 de Dezembro de 2021 ........... 26.800 1.397 (9.696) 18.501
Lucro líquido do exercício ................................. - - 23.309 23.309
Constituição de Reserva Legal.......................... - 1.165 (1.165) -
Dividendos obrigatórios .................................... - - (5.536) (5.536)
Saldos em 31 de Dezembro de 2022 ........... 26.800 2.562 6.912 36.274

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.

As notas explicativas da Administração
são parte integrante das demonstrações contábeis.

As notas explicativas da Administração
são parte integrante das demonstrações contábeis.

é de 25% do lucro líquido ajustado, podendo sua distribuição 
ser dispensada por deliberação dos acionistas:

 2022 2021
Resultado do exercício ................................  23.309 (2.417)
Reserva legal...............................................  (1.165) -
Base de cálculo para dividendos ................  22.144 -
Dividendos obrigatórios ..............................  5.536 -
17. Transações entre as partes relacionadas: A Compa-
nhia se relaciona com empresas pertencentes ao grupo, com 
quem mantém contrato de mútuo, calculado com base em 1% 
da taxa Selic Pró-Rata dia:
Ativo não circulante  2022 2021
Nova Agro Agropecuária Ltda.....................  229 -
Brinquedos Bandeirante Agropecuária Ltda. 1.832 272

 2.061 272
Passivo não circulante  2022 2021
Banbrisa Agropecuária S.A. ........................  - -
Viva Empreendimentos e Adm.de Bens S/A 23.329 1.214
Empréstimos pessoas físicas ......................  123.010 110.001

 146.339 111.215
18. Receita líquida de vendas  2022 2021
Receita de venda do mercado interno ........  163.720 219.649
Receita de venda do mercado externo .......  2.177 2.171
Deduções de vendas ...................................  (42.188) (60.243)

 123.709 161.577
19. Custos  2022 2021
Custo dos produtos vendidos ......................  (92.146) (99.892)
Custo dos produtos das 
 devoluções de vendas...............................  1.158 1.010

 (90.988) (98.882)
20. Despesas com vendas  2022 2021
Com pessoal ................................................  (5.659) (5.442)
Serviços de terceiros...................................  (8.503) (3.913)
Depreciação e amortização.........................  (71) (72)
Despesas comerciais ..................................  (12.923) (16.958)
Aluguel e condomínio .................................  (419) (139)
Telefonia/TI .................................................  (335) (454)
Limpeza e manutenção ...............................  (53) (45)
Impostos e taxas .........................................  (271) (395)
Demais despesas com vendas ....................  (1.780) (1.473)
Total despesas c/vendas ........................  (30.014) (28.891)
21. Despesas gerais e administrativas  2022 2021
Com pessoal ................................................  (6.137) (4.895)
Serviços de terceiros...................................  (8.721) (7.198)
Depreciação e amortização.........................  (189) (190)
Aluguel e condomínio .................................  (143) (127)
Telefonia/TI .................................................  (167) (182)
Limpeza e manutenção ...............................  (148) (188)
Jurídico........................................................  (393) (560)
Demais despesas administrativas ..............  (1.778) (4.098)
Total despesas administrativas ............  (17.676) (17.438)
22. Resultado fi nanceiro líquido  2022 2021
Descontos Concedidos ................................  (1.040) (493)
Despesas de juros .......................................  (6.625) (8.458)
Despesas bancárias ....................................  (178) (284)
Variação cambial .........................................  (61) (90)
Encargos sobre mútuo.................................  (16.093) (12.905)
Juros ativos .................................................  5.588 2.573
Atualização Selic s/crédito ação judicial....  24.432 -

 6.023 (19.657)
23. Seguros: A política da Companhia é de manter cobertura 
de seguros para todos os bens do imobilizado e estoques 
sujeitos a riscos e por montantes considerados sufi cientes 
para cobrir sinistros, considerando a natureza de sua 
atividade e orientação dos seus consultores de seguros. As 
premissas de risco adotadas, dada a sua natureza, não fazem 
parte do escopo de auditoria e, consequentemente, não foram 
examinadas pelos auditores da Companhia.
24. Eventos Subsequentes: Supremo Tribunal Federal 
(“STF”) muda entendimento relacionado com a coisa 
julgada em matéria tributária: Em 08 de fevereiro de 
2023 o Supremo Tribunal Federal (STF) julgou os Temas 881 
- Recursos Extraordinário nº 949.297 e 885 - Recurso 
Extraordinário nº 955.227. Os ministros que participaram 
destes temas concluíram, por unanimidade, que decisões 
judiciais tomadas de forma defi nitiva a favor dos 
contribuintes devem ser anuladas se, depois, o Supremo 
tiver entendimento diferente sobre o tema. Ou seja, se anos 
atrás uma empresa conseguiu autorização da Justiça para 
deixar de recolher algum tributo, essa permissão perderá a 
validade automaticamente se, e quando, o STF entender 
que o pagamento é devido. A Administração avaliou com os 
seus assessores jurídicos internos os possíveis impactos 
desta decisão do STF e concluiu que a decisão do STF não 
resulta, baseada em avaliação da administração suportada 
por seus assessores jurídicos, e em consonância com o 
CPC25/IAS37 Provisões, Passivos Contingentes e Ativos 
Contingentes e o CPC24/IAS10 Eventos Subsequentes, em 
impactos signifi cativos em suas demonstrações contábeis 
de 31 de dezembro de 2022.

RENOVA ENERGIA S.A. 
EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL

Companhia Aberta - CNPJ/MF nº 08.534.605/0001-74 - NIRE 35.300.358.295
EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA

Ficam convocados os Srs. Acionistas da Renova Energia S.A. - Em Recuperação Judicial 
(“Companhia”) a se reunirem às 11:00 horas do dia 28 de abril de 2023 em Assembleia Geral 
Ordinária, a se realizar na sede social da Companhia, na cidade de São Paulo, Estado de São 
Paulo, na Avenida Roque Petroni Junior, nº 850, 14º andar, Parte 1, Torre Jaceru, Jardim das 
Acácias, CEP 04707-000, para deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: 1. Tomar as contas dos 
administradores, examinar, discutir e deliberar sobre o Relatório da Administração, as 
Demonstrações Financeiras e respectivas notas explicativas da Companhia e de suas controladas 
(Consolidado), acompanhadas do relatório dos Auditores Independentes e do parecer do Conselho 
Fiscal, referentes ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2022. 2. Deliberar sobre a 
proposta de destinação dos resultados do exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022. 
3. Eleger 1 (um) membro efetivo do Conselho de Administração da Companhia, para preenchimento 
de cargo vago, até o final do mandato em curso. 4. Fixar a remuneração global dos administradores 
para o exercício de 2023. Informações Gerais: A Administração informa que a participação dos 
acionistas na Assembleia poderá ser pessoal, por procurador devidamente constituído há menos 
de 1 (um) ano da data de realização da Assembleia Geral, ou por meio de envio de boletim de voto 
a distância, nos termos da Resolução 81/22. Para participar na Assembleia pessoalmente, ou por 
meio de procurador, os acionistas deverão apresentar à Companhia, com no mínimo 72 (setenta e 
duas) horas de antecedência da data da Assembleia, nos termos do artigo 12 do Estatuto Social, 
os seguintes documentos: (i) comprovante de titularidade de suas ações, expedido pela instituição 
depositária das ações escriturais com, no máximo, 5 (cinco) dias de antecedência da data da 
realização da Assembleia Geral; (ii) instrumento de mandato e/ou documentos que comprovem os 
poderes do representante legal do acionista; (iii) relativamente aos acionistas participantes da 
custódia fungível de ações nominativas, o extrato emitido pela Câmara Brasileira de Liquidação e 
Custódia ou outro órgão competente, contendo a respectiva participação acionária, devendo tal 
documento ter sido expedido com, no máximo, 5 (cinco) dias de antecedência da data da 
realização da Assembleia Geral; e (iv) cópia do documento de identidade do acionista ou 
representante, conforme o caso. O acionista que comparecer à Assembleia munido dos 
documentos exigidos pode participar e votar, ainda que tenha deixado de depositá-los previamente. 
Todas as cópias dos documentos deverão ser autenticadas e todas as assinaturas originais 
deverão ser reconhecidas em cartório, por semelhança ou autenticidade. Todos os documentos 
provenientes do exterior deverão ser notarizados e consularizados, ou apresentados em forma de 
apostila, conforme aplicável, e acompanhados da respectiva tradução juramentada registrada em 
cartório de títulos e documentos. As orientações gerais para os acionistas que optarem por votar 
por meio de boletim de voto a distância constam da Proposta da Administração e dos modelos  
de boletins de voto a distância, disponibilizados, nesta data, nos websites da Companhia  
(ri.renovaenergia.com.br), da Comissão de Valores Mobiliários e da B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão. 
As informações e documentos relacionados às matérias a serem deliberadas na Assembleia Geral 
Ordinária da Companhia, nos termos da legislação aplicável, encontram-se à disposição dos 
acionistas na sua sede social e no seu website (ri.renovaenergia.com.br), tendo sido enviados à 
Comissão de Valores Mobiliários e à B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão. São Paulo, 28 de março de 
2023. Sergio Ros Brasil Pinto - Presidente do Conselho de Administração.

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO – PRAZO DE 15 DIAS - 11º CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS 
DA CAPITAL, por sua Escrevente Autorizada Sandra Aparecida dos Santos, conforme dispõe o 
Artigo nº 216-A da Lei Federal nº. 6.015/73, FAZ SABER A TODOS QUE VIREM O PRESENTE 
EDITAL que foi prenotado sob o nº 1.428.639 em 08 de setembro de 2022, neste Serviço Registral, 
REQUERIMENTO DE RECONHECIMENTO EXTRAJUDICIAL DE USUCAPIÃO (Usucapião Extraor-
dinária – artigos nºs 1.238 e 1.243 do Código Civil), instruído com a Ata Notarial e demais documentos 
elencados no referido dispositivo legal, apresentados por ARLINDO VITOR DE REZENDE, brasileiro, 
comerciante, divorciado; e ANTÔNIA PINHEIRO DE OLIVEIRA, brasileira, comerciante, divorciada, 
ambos residentes e domiciliados nesta Capital, os quais alegam deter a posse mansa e pacífica, 
somada a de seus antecessores, com animus domini, somada à de seus antecessores desde 1970, 
que adquiriram através de Instrumento Particular de Cessão de Direitos de Compromisso de Venda 
e Compra, datado de 09 de novembro de 2016, celebrado com Terezinha Carvalho da Silva; pos-
se essa que se refere ao IMÓVEL correspondente ao PRÉDIO com área construída de 97,00m², 
situado na Rua Orestes Barbosa, nº 168, antiga Rua Um, e seu terreno com área de superfície de 
300,00m², correspondente ao lote 05 da quadra 06, do loteamento denominado “Jardim Palmares”, no 
29º Subdistrito – Santo Amaro, cadastrado na Municipalidade de São Paulo, pelo contribuinte sob o nº 
121.099.0029-5; imóvel esse que se acha registrado, conforme a matrícula nº 338.712, deste cartório, 
sob a titularidade dominial de RAIMUND PANZENBOCK e sua esposa JULIA MERZ PANZENBOCK. 
Esta publicação é feita para dar publicidade de todos os termos do presente Procedimento Admi-
nistrativo de Usucapião Extrajudicial para, querendo, possam eventuais terceiros interessados, ou 
os notificandos, RAIMUND PANZENBOCK, JULIA MERZ PANZENBOCK, AGNALDO LOPES DA 
SILVA, TEREZINHA CARVALHO DA SIVA, SANDRA REGINA DIEZ TRIPADALLI, SALUSTIANO DE 
CAMPOS PARADELO, ANTONIO CARLOS MARTINS; e SUELI BEATRIZ MARTINS, oferecerem 
eventual(is) impugnação(ões), desde que  fundamentada(s), em face ao titular de domínio, bem as-
sim aos confrontantes, sob pena de não ser(em) considerada(s) e o procedimento administrativo 
seguir o curso previsto na referida Lei Federal nº. 6.015/1973, e nas Normas de Serviço editadas pela 
Corregedoria Geral do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, e ainda a teor do Provimento nº 
65, do Conselho Nacional de Justiça. Decorridos 15 dias da data da publicação deste, e na ausência 
de qualquer reclamação por escrito de quem se julgar prejudicado, proceder-se-á ao registro de que 
trata o artigo nº 216-A da Lei nº 6.015/73. Dado e passado no 11º Registro de Imóveis da Comarca da 
Capital, em 28 de março de 2023. A Escrevente Autorizada.

IUGU INSTITUIÇÃO DE PAGAMENTO S.A.
CNPJ nº 15.111.975/0001-64 - NIRE 35.300.470.001

AVISO AOS ACIONISTAS - ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA
IUGU INSTITUIÇÃO DE PAGAMENTO S.A., sociedade anônima de capital fechado, inscrita no 
CNPJ/MF sob o nº 15.111.975/0001-64 (“Companhia”), em atendimento ao disposto no artigo 133 da 
Lei n.º 6.404/76, comunica aos Senhores Acionistas que os documentos e informações relativos ao 
exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022, encontram-se à disposição dos Acionistas 
na sede da Companhia, localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Enge-
nheiro Luiz Carlos Berrini, nº 1.376, 16° e 17º andar, Brooklin Paulista, CEP 04571-936, e no endereço 
eletrônico da Companhia. 
A Companhia informa que a Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária do ano de 2023 está progra-
mada para ser realizada no dia 28 de abril de 2023. 
A publicação dos documentos será realizada em jornal de grande circulação na localidade onde situa-
-se a sede da Companhia, conforme exigido pela legislação aplicável. 

São Paulo, 29 de março de 2023.
Patrick Ribeiro Negri - Presidente do Conselho de Administração
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